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CONTRATO DE LOCAçÃO DE IMÓVEL
QUE ENTRE SI FAZÊM, DE UM LADO, O
MUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ, ATMVÉS OA SECRETARIA
MIINICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
TRABALHO E CIOADANIA, Ê OO OUTRO
LAOO, , NA FORi'A ABAIXO,

Pelo presente instrumento partrculaÍ de aditamento ao contrato de locaÉo que fazem

entre sr. de um lado tluNiciPlo DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, atraves da
SUA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISÍÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E

CIDADANIA DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ- PMAAP/MA' SEdiAdA NA AV, JOáO

Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/irA, CNPJ No 0'1.612.83210001'21'
doravante designada CONTRATANTE, neste ato repÍesentado respeclivamente pela

Secretária Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania, a Sra. ELZA MARIA
SANTOS DO NASCIMENTO, brasileira, casâda, portadora da Cédula de ldentidade

RG n'77592797-0, e inscritâ no CPF sob o nÓ 844.4'13.803.-72, residente nesta

MINUTA DO CONTRATO

CoNTRATO NO _/XX/XXX
PROCESSO No _/XXXX

Cidade. e inscÍito no Cadastro Nacional de Pessoa

RESIDENCIAIS, localizado na Atto Alegre do

Pindaré - MA, CEP n'65398-000, visando â concessão dê bêneficio social de
aluguel social em benefício de em face de
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Física n." 

-, 

residente na 

-

lno negre ao einoaréltm, neste áo denominada CONTMTADA RESOLVEM

celebÍar o presente CoNTRATO DE LOC4ÇÃO DE IM.OVEL PARAFINS

RESIDENCIAI'S. CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÔVEL PAMFINS

deórrência de desastre ou caàmidade pública, lendo em viía o Processo

Administrativo no 

-,Dispensa 

de Licitaçáo, Ratificada pelo OÍdenador de

Despesa, submetendo as partes às dispgsiçóes coníanles no art- 24' inciso X e 26 dâ

Lei ;" 8.666/93. e suas alteEQóes, Lei Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no

O19i2O e art. 10 § 2o, lV, do Decreto Municipal de Aho Alegre do PindaÉ - MA no

021/20 sob as cláusulas e condiçôes seguinles:

CLAUSULA PRIi'EIRA - DO OBJETO
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1.í O pÍesente inírumento tem por objeto ContÍatação reÍerente a locaÉo Social de
imóvel de propriedade de 

- 

em caráter de
benefício social, destinado a

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊ CIA

2,1 O wazo de vigência do presente contrato de locaçáo é de 06 (seis) meses, a
contar da assinatura do contrato, medianle a devida comprovaÉo da ocorrência do
falo gerador do direito ao beneício, podendo ser prorrogado por igual periodo, ou,
enquanto perduÍat a situaÉo de risco ou vulnerabilidade social do beneÍiciáÍio,
condicionada a proÍrogação do beneficio à emissáo de paÍecer técnico, nos termos do
que estabelece a Lei l\,Iunicipal de Alto Alegre do Pindaré - MA n'0'19/20 e art. 10 § 2Ô,

inciso lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA n'021/20, observadas,
em tudo, as disposiçóes dos adigos 24, inciso X e 57 da Lei 8.666/93.

2.2 - Permanecendo o Locatário no imóvel aÉs a dala íxada como termo da vigência
do Contrato, presumir-sê.á prorrogada a locação por tempo indeterminado, nas
condiçóes ajustadas - confoÍme disciplina o art. 56 dâ Lei 8.245, de 18/í0/1991 -

consideraÍ-se-áo, entÍelanto, devidos os alugueres áé a data dâ entrega do imóvel ou

da notiflcaÉo do LOCADOR para o recêbimento. independente da existência de

outras pendências, desde que esteja eÍetivamente desocupado o imóvel.

2.3 - Qualquer tolerância do LOCADOR, de seu procurador ou preposto, náo se

entenderá como renovaçáo ou modificaÉo de qualquer clausula dêste contráo.

CLAUSULA TERGEIRA . DO VALOR E DA COBRANÇA DE ALUGUEL

3.í - O valor global do presente ContÍato é de a ser pago
cujo pagamento oem 06 (seis) parcelas mensais de -

iôcÀiÀnró'"ã *rpromete a trazerããã déciõãIia do mês subsequente ao mês

vêncido.

3.2 - O aluguel será cobrado pelo LOCADOR, mediante a apresentaçáo da respectiva

fatuÍa ou recibo, elaboÍados com observância da LêgislaÉo em vigor, e pago até o 6'
(sexto) dia úil do mês subsequente ao vencido, cÍeditado em conta correnie indicáda

peto LOCADOR, atravás de Ordem BancáÍia.

3.3- Ouando da o@rrência de everÍuâis airasos de pagamento provocados

exclusivamente pêlâ AdministraÉo, o valor devido deveÉ ser acrescido de

compensaçáo Íinanceira, cuja apuraçáo se faÉ d€sde a data de seu vencimenlo até a

dáa do efétvo pâgamento, em que os .iuros de mora §eráo calculados à laxa de 0,5olo
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(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cênto) ao ano, medianle âplicaÉo das
seguintes Íórmulas:

l= (T)U100/365)

EM.=lxNxVP,ondei
I = lndice de compensaÉo Íinanceira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do eÍetivo pagamenlo;
VP = Valor dâs parcelas em áraso.

CLAUSULA OUARTA . DO REAJUSTAiIENTO

d.1 - O presente Conlrato poderá. por acordo entre as partes, ser reaju§ado
anualmente, na forma do arl. 28 da Lei no 9.069/95, ílcando pactuado que as partes

utilizaÉo, para tal fim, o valor encontrado pela vaÍiaçáo nominal do indicê de variação
do IGPM/FGV, aplicando-se, no que couber, o PÍincípio da Livre negociaçáo.
obedecidos os limites legais e em conÍormidade com a Lei n' 8.245lí99'1,
preservando-se, sempre, o valor compáível com o de mercado, conforme exige o
inciso X do art. 24 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA QUINTA - DO GESTOR DO CO}ITRATO

5.í . A Secretaria Municipal que motivou o presente contlato, designará o gestor do
contrato, que será o responúvel pelo acompanhamento/supervisáo do fiel
cumprimenlo do objeto contratual, e adotaÍá lodas as providências cabiveis e
necessáÍias para a manutençáo da regularizaçáo na prestaÉo dos serviços

cfedenciados.

5.1.í - O Geíor do Contrato anotará em registro pópÍio todas as oconêncjas
relacionadas com a exec,uÉo do contráo, determinando o que Íor necessário à
regulaÍizaçáo das faltas ou defeitos observados.

5.í.2 - As decisõ€s e providências que uhrapassarem a compelência do representante
deverão ser soliciladas a seus superiores em tempo hábil para a adoÉo das medidas

convenienles.

5,í.3 - Além das atividades ne§te contrdo, no edital que orilJinou esse contrato, bem

como em seus anexos, sáo atribuiçóes do Geíor do Contralo:

a) lnspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a finalidade de
examinar ou veÍificar se sua exeqrçáo obedece às especificâçóes técnicas

-----Ã;::;i;-iiirr:1-/Í:t;;;.,-Ãn;-;i;;;;-r.-il;ã;;a--ir.-dai-;.-.íi;i:o0o-----
CiPJ i'01 a,2.Et2/0001 21.

Folhas no

ProcÀsso no



w
'' :.^ ,i!"

Pr.f.itur! Iuni6ip.l d. 
^llô 

À1.!r. d. Pind.ró - í^
Áv, Joao XItll, §/l{ . C..lro, CEP i'46.318.000.

C PJ 
^ 
' 0 L 6 I 2 , 8 3 2 / 0 O 0 1 - 2 1

Folhas no

Processo no

Rutlicâ no

b)

dê mate.iais e/ou seNiços, ao projeto, aos prazos eíabelecidos e demais
obrigaçóes do contrato;

Organizâr de forma sistemática todas as informag6es pertinentes aos
processos que envolvem a obra: projetos, licitaçáo, contrato, mediçóes,
cronogramas íisico-Íinanceiros previstos e realizados, aditivos,
reajustamentos, realinhamenios, pagamentos, Projeto como Coostruido (A§
Built), termos de recebimento provisório e deíinitivo e devoluÉo de
cauçóes, etc.

Disponibilizar, mensalmente, relatórios constando inÍormaçóes gerencjais
em caso de obÍa;

s)

c)

d)

e)

AÍerir as mediÇóes dos
acompanhadas por registro
élculo;

serviços executados que deverão ser
fotográíco e pelas respeclivas memórias de

Solicitar, formalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisaçóes,
justificativa técnica respestiva e com base na mesma, Íormar iuizo de valor
desses eventos e encaminhar a documentaçáo necessária para instâncias
superio.es providenciarem as medidas cabiveis aos mesmos;

Comunicar a iníancias superiores qualquer inÍraÉo cometida pela

conlratada, mediante parecer técnico Íundamentado, nos termos da Lei de
LicÍtaçóes, a fim de que as medidas legais cabiveis possam ser ãplicadas.

Exigir da CONTRATADA o cumprimento dos prazos dispostos no

CRONOGRAMA FISICO-FINANCÊIRO apreseniado anexo a este
instrumento, considerando que a execuçáo de cada serviço/etapa será

aferido. em cada
FISICOFINANCEIRO, previamente aprovado e que a áeriÉo dos prazos

se dará mediante a comparaçáo entre o valoÍ total da etapa prevista no

cronograma ,isico-financeiro e o efetivaínenle realizado, no més em análise
(câso exista).

5.3 - O acompanhamento, o controle, a ri§calizaçáo e avaliaÉo de que tráa este item

náo êxcluem a responsabilidade da Coniratadâ e nem confere à Conlratante
responsabilidade solidáía, inclusive perante terceiros. por quaisquer irregularidades

ou danos na execuçáo dos seÍviços contratados.

5.4 - A CONTRATANTE se reserva o direito de reieitaÍ, no todo ou em parte, os

serviços ora contÍáados, preslados em desacordo com o presênte Contrato e o Edital

que o originou.

mediÉo, consoanle CRONOGRAIVIA
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5.5 - A SupeÍintendência de Acompanhamento de Contratos e Convênios, vinculada à
Secretaria Municipal Planejamento, Orçamento e Gestáo, será Íesponsável pelo
acompanhamento e fiscalizaÉo na execuÉo dos serviÇos contratados, auxiliando o
gestor do contrato no Ílel cumprimento do obleto deste Edital.

CLAUSULA SEXTA " DO RÊCEBIÍIIENTO DO I ÓVEL

6.1 - O LOCATÁR|O Íeconhece receber o imóvel, objáo do presente contÍilto, em
peÍÍeitas condiÇóes de uso. ficando à cuía do LOCATARIO, os reparos e obrâs que

venha a necêssitar o imóvel, mantendo-se em peíeito estado de conservaÉo,
obrigando-se a resiitui-lo nas mesmas condiçÔes que o recebeu, salvo as
deterioÍaÉes decgrrenlês do seu uso normal, de acordo com as deteÍminaçôe§ do
art.23. inciso lll, da Lei no 8.245, de '18 de outubro de 1991.

CLAUSULA SÉTIÍÚA . DA RESPONSÂBILIDADE

7.1 . E de responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das despe§as relativas ao
consumo d6 luz, d'água e esgoto, utilização de serviços telefônicos, taxa de lixo, bem

como quaisquer oúros da mesma nalureza assim determinados pelo Poder Público'
que vieíem a incidir sobre o imóvel, reíeÍentes à úilizaÉo do mesmo.

7.2 . É. de inteiE e exclusiva Íesponsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das
despesas relativas aos tributos e emolumentos que náo se enquadrem no que dispóe

a Cláusula anlerior, e que incidirem ou vieÍem a incidir sobre o imóvel objeto do
presente contÍato de locaÉo.

7.3-É também de Íesponsabilidade do LOCATÁR|O o encaÍgo dê Íeformar o imóvel

em caso de danos ao mesmo quando de sua enkega ao LOCADOR

CLAUSULA OITAVA - DA FACHADA PRINCIPAL

8.1. A fachada principal do imóvel, objeto do presente contÍalo de locaçáo, náo poderá

sêr modificadâ, podendo, entrelanto, o LOCATÁRIO, promoveÍ as adaptaçóes na sua
parte intema, que julgaÍ nece§sária, desde que eías náo comprometam a estrutuE e
segurança do imóvel, com prévia anuência, por escrito do LOCADOR ou sêu
representante legal, para es§e fim conslituido.
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CLAUSULA NoNA - DAs BENFE|ToRTAS E DA co sERvAçÃo

Ll - O LOCATÁRIO poderá execular lodas as obrãs, modificaÉes ou benfeitorias
sem prévia autorizaÉo ou conhêcimenlo do LOCADOR, sempre que a utilizaÉo do
imóvel esliver comprometida ou na iminência dê qualquer dano que comprometa a
continuaçáo do presente contrato de locaÉo. As benteitorias necessárias que forem
executadas nessas situações seráo poíeriormente indenizadas pelo LOCADOR.

9.2 - As benfeitorjas útêis, desde que aulorizadas, seráo indenizáveis e peÍmitem o
exercicio do direito de relençáo.

9.3- As benÍeitoÍias volupluárias seráo indeniáveis, c€so haja pévia concordância do
LOCADOR. Caso não haja concordância nâ indenizaÉo, poderáo ser levantadas pelo
LOCATARIO, Íinda a loc€çáo, desde que sua retirada náo âfete a eírutura e a
substância do imóvel.

9.4 . Caso as modificaçóes ou adaptaÉes íeitas pelo LOCATARIO venham causar
algum dano ao imóvel, durante o peÍiodo de locâÉo, esse dano deve ser sanado às
expensas do LOCATARIO.

CLAUSULA DÉCIiIA - DA DOTAÇÃO ORçAiiENTÁRIA

l0.l - As despesas com o pagamento do aluguel mensal e demais encargos coneráo
à conta da seguinte dotação oÍÇamentána:

02.09.00.08.122.01 06.20s4.0000.3.3.90.36.00:

GLAUSULA DEctfA pRrI[ErRA - DÀ vrsroRta Do t óvEL

lí.í - AO LOCADOR é resêÍvâdo o diÍeito de YistoÍiaÍ o imóvel objeto do pÍesente
contrâlo de loc€Éo quando achar convenienle, desde que Íaça em horário compatível
com o funcionamento do órgão ocupante. podendo trazàlo, no todo ou em parte,

ressalvadas as depêndências que as circunstancias no momento as tomem privativas,

ou as que pela náureza das atividades nelas desenvolvidas, recomendam acesso
reservado a detêrminados seÍvidores.

í1.2 - Para fiel disposto no c€put desta cláusula, o tiiular do órgâo ocupanle do imóvel

objeto do presênte inslrumento ou quem for por este designado, acompanhará o
LOCADOR ou quem foÍ por este designâdo, acompânhará o LOCADOR ou quem foÍ
por este designado no exercício desse diÍeilo.

CLAUSULA DÉC TA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRATO
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í2.1 - Durantê o pÍazo estipulado para a dwacáo do contrato,
LOCADOR reaver o imóvel alugado (aÍt. 4o da Lei no. 8.245191).

12.2 - Ao LOCATÁR|O Íeservâ-se o direilo de, no interesse do seÍviço
deconência de motivos supervenientes, rescindir o presente contralo,
ônus, mediante aviso pÍévio de 60 (sessenta) diâs.

náo poderá o

público ou em
sem qualquer

CLAUSULA DÉCIMÂ TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

í3.1 . Eíe contráo será public€do em extrato, no Diário O{icial do Municipio de Alto
Alegre do Pindaré, conendo as despesas por conta do LOCATARIO, no prazo de alé
20 (vintê) dias úteis após sua assináura.

CLÂUSULA DÉCI Â QUARTA. DO FORO

í4,1 - Fica eleito o Foro da comarca de Santa Luzia - MA, rêsponsável pelo Municipio
de Alto Alegre do Pindaré, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais
privilegiado que seia, para dirimir quaisqueÍ dúvidas oriundas do presenle instrumento.

E, por estarem assim iustas, aceÍladas e contraladas. após lido e achado

confoÍme, as paÍtes, por sêus repÍesenlantes legais, Íirmam o pÍesente insirumento
em 02 (duas) viâs de igual têor e forma, para um só efeito, na presenÇa de 02 (duas)

teslemunhas que também os subscíevem.

Alto Alegre do Pindaré/MA, de de XXXX.

LOCATÁRIA

LOCADORA

TESTEMUNHAS:

Nome:
CPF r

Nome:
CPF:
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